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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravante: Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Renovato 
Ferreira de Sousa Junior.

Agravado:  José  Bezerra  de  Oliveira –  Adv.  Aleksandro  de  Almeida 
Cavalcante.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO 
DE  TRATAMENTO  MÉDICO  E  CIRURGIA. 
RECALCITRÂNCIA  DO  ESTADO.   ALEGAÇÕES  DE 
INOBSERVÂNCIA AO  PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
DESCABIDA.  POSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  DO 
TRATAMENTO  POR  OUTRO  DISPONIBILIZADO  PELO 
ESTADO.  SEM  FUNDAMENTO.  DO  DIREITO  DE 
ANALISAR  O  QUADRO  CLÍNICO  DO  AUTOR. 
DESNECESSIDADE.  VIOLAÇÃO DOS ENUNCIADOS DO 
CONSELHO  NACIONAL  DE  JUSTIÇA.  INOCORRÊNCIA. 
DA PROIBIÇÃO DE CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR 
IRREVERSÍVEL  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DO  TRATAMENTO  DE 
URGÊNCIA.  DIREITO  À  SAÚDE  E  A  VIDA. 
FORNECIMENTO  DE   TRATAMENTO  MÉDICO  E 
EQUIPAMENTO  PELO  ESTADO.  PESSOA 
ECONOMICAMENTE  HIPOSSUFICIENTE  E  PORTADORA 
DE DOENÇA .OBRIGATORIEDADE. AFASTAMENTO DAS 
LIMITAÇÕES.  PROTEÇÃO  DOS  DIREITOS 
FUNDAMENTAIS  À  VIDA  E  À  SAÚDE.  DEVER 
CONSTITUCIONAL. ARTS. 5º, CAPUT, 6º, 196 E 227 DA 
CF/1988.  ENTENDIMENTO  REMANSOSO  DESTE 
TRIBUNAL E DAS CORTES SUPERIORES DE JUSTIÇA. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                                     1



Agravo de Instrumento nº. 2007902-88.2014.815.0000

− Ante a recalcitrância do Estado, deve-se haver o 
sequestro/bloqueio  da  conta  para  a  aquisição  do 
tratamento requerido.

Vistos etc,

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Estado da 
Paraíba, hostilizando interlocutório proveniente do Juízo de Direito da 1ª Vara da 
Fazenda Pública da Capital, proferido nos autos da Ação Ordinária de Obrigação de 
Fazer ajuizada por José Bezerra de Oliveira.

 
Do histórico processual verifica-se, que o  Magistrado singular, fl. 

150 determinou o bloqueio nas contas do agravante da quantia de 119.800,00 (cem e 
dezenove mil  e oitocentos reais) para a realização do procedimento cirúrgico (troca 
do  marcapasso do agravado). Entendeu, o  douto Magistrado, que restaram 
claramente demonstrados os requisitos para o deferimento da medida. Além do que, 
há decisão proferida por esta Relatoria, no sentido da concessão da medida de troca 
do marcapasso. 

 Insatisfeito, o agravante intentou o presente Agravo de 
Instrumento, requerendo, in limine, o emprego do efeito suspensivo, aduzindo, para 
tanto, em síntese, que a distribuição gratuita de remédios pelo Sistema Único de 
Saúde, é custeada pelo Estado-membro em conjunto com a União e os Municípios, 
proporcionalmente de forma que a eventual lacuna na prestação do serviço de saúde 
deve ser atribuída a todos.  

Alega ainda que, nesta divisão de competências cabe ao Município 
a prestação direta da assistência à saúde, restando ao Estado e a União a 
competência suplementar nos termos do art. 30, inciso VII, da Constituição Federal 
de 1988, daí depreende-se que o agravante é parte ilegítima para a causa razão pela 
qual o processo deve ser extinto sem resolução de mérito, na forma do art. 267, VI, 
do CPC. 

Aduz que, é necessária a avaliação do quadro clínico do agravado 
feita por médicos-peritos oficiais, para estabelecer o tratamento médico menos 
oneroso para o erário público. 

Alega ainda que, é necessário a comprovação da ineficácia dos 
tratamentos médicos disponibilizados pelo Estado, para se valer unicamente da receita 
médica emitida por particular.

Ressalta que, a decisão agravada causa prejuízo a economia 
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pública, e abre precedentes causando um “efeito multiplicador” e que o sequestro de 
verbas públicas é permitido apenas no caso de preterição na ordem de pagamentos 
inscritos, para garantir o direito de preferência. No final, pugna pelo provimento do 
recurso.

Indeferido o pedido de liminar às fls. 157/169.

Informações à fl. 174.

Contrarrazões às fls. 178/183.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou no 
sentido negar provimento ao agravo (fls. 188/199).

  
É o relatório.

D E C I D O

Extrai-se  dos autos que o agravado necessita urgentemente da 
troca  do marcapasso  que utiliza,  para  um neuroestimulador,  tipo  activia  RC,  com 
controle externo activia RC, um recarregador e um adaptador, devido a gravidade da 
enfermidade de que é portador e, para tanto, ingressou com uma Ação de Obrigação 
de Fazer c/c de Antecipação de tutela, com o escopo de efetuar a troca do aludido 
marcapasso  que utiliza  desde 13 de  fevereiro  de  2009,  para  controle  dos efeitos 
causados pela doença de Parkinson.

Na  ação  de  obrigação  de  fazer  alhures,  o  magistrado singular 
indeferiu  a  tutela  antecipada.  Com  isso,  o  ora  recorrido  interpôs  o  agravo  de 
instrumento  nº  2004147-56.2014.815.0000,  no  qual  foi  deferida  a  tutela,  por  esta 
Relatoria, determinando-se  a troca do marcapasso, para um neuroestimulador, tipo 
activia RC, com controle externo activia RC, um recarregador e um adaptador, sob 
pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), até o limite de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), bem como de bloqueio de verbas públicas. Tal decisão já foi 
confirmada, em julgamento pela Colenda Primeira Câmara Cível, na sessão realizada 
em 10 de junho de 2014, com trânsito em julgado em 24 de julho de 2014.

Todavia, mesmo com àquela decisão, o agravante não cumpriu a 
determinação e o Juiz “a quo” determinou o sequestro da verba do erário. Então, 
insatisfeito, o Estado da Paraíba ingressou com o presente feito.

Em  sua  defesa,  o  Estado  da  Paraíba  levanta  as  matérias 
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enumeradas abaixo que passo a analisar. 

1) Da  Necessidade  de  Observância  ao  Princípio  da 
Razoabilidade – Do Efeito Multiplicador em Prejuízo ao Erário Público

Sustenta  a  Fazenda  Pública  que  a  decisão  agravada  ofende  o 
princípio  da  razoabilidade,  pois  gera  um efeito  multiplicador  de  gastos  ao  erário 
público,  impossibilitando  o  Estado  de  arcar  com despesas  médicas  regulares  aos 
demais administrados. 

Todavia,  é  sabido  que o  Estado deve prover  a  saúde aos seus 
administrados  sob  pena  de  ferir  o  mínimo existencial,  não  seria  razoável  que  se 
permitisse que o Estado negasse o dever de prover a saúde das pessoas sob alegação 
de despesas exorbitantes, ferindo assim o princípio da Dignidade da Pessoa Humana.

 
Nesse norte, segue jurisprudência do STJ abordando o tema:

ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 
POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS - DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS. MANIFESTA 
NECESSIDADE.  OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES 
DO PODER PÚBLICO.  NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA DO 
POSSÍVEL  AO  MÍNIMO  EXISTENCIAL.  NÃO  HÁ  OFENSA  À 
SÚMULA  126/STJ.  1.  Não  podem  os  direitos  sociais  ficar 
condicionados à boa vontade do Administrador,  sendo de suma 
importância  que  o  Judiciário  atue  como  órgão  controlador  da 
atividade  administrativa.  Seria  uma  distorção  pensar  que  o 
princípio da separação dos poderes, originalmente concebido com 
o  escopo  de  garantia  dos  direitos  fundamentais,  pudesse  ser 
utilizado justamente como óbice à realização dos direitos sociais, 
igualmente importantes. 2.  Tratando-se de direito essencial, 
incluso  no  conceito  de  mínimo  existencial,  inexistirá 
empecilho  jurídico  para  que  o  Judiciário  estabeleça  a 
inclusão  de  determinada  política  pública  nos  planos 
orçamentários  do  ente  político,  mormente  quando  não 
houver comprovação objetiva da incapacidade econômico-
financeira da pessoa estatal.  3. In casu, não há impedimento 
jurídico para que a ação, que visa a assegurar o fornecimento de 
medicamentos, seja dirigida contra o Município, tendo em vista a 
consolidada jurisprudência do STJ: "o funcionamento do Sistema 
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Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União, 
Estados-membros  e  Municípios,  de  modo  que  qualquer  dessas 
entidades  têm  legitimidade  ad  causam  para  figurar  no  pólo 
passivo  de  demanda  que  objetiva  a  garantia  do  acesso  à 
medicação  para  pessoas  desprovidas  de  recursos  financeiros" 
(REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 
3.10.2005). 4. Apesar de o acórdão ter fundamento constitucional, 
o recorrido interpôs corretamente o Recurso Extraordinário para 
impugnar  tal  matéria.  Portanto,  não  há  falar  em incidência  da 
Súmula  126/STF.  5.  Agravo  Regimental  não  provido.  (AgRg  no 
REsp  1107511/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 06/12/2013). 

Logo,  não  vislumbro  a  falta  de  razoabilidade  alegada,  pois  a 
medida determinada se coaduna com o quadro de saúde do agravado, além do que, 
não  há  desrespeito  a  norma  supracitada  já  que  o  que  se  requer  trata-se  de 
procedimento eficaz para garantir a saúde e vida digna do paciente.

2) Da  Possibilidade  de  Substituição  do  Tratamento 
Requerido por outro Disponibilizado pelo Estado.

 Não merece amparo a alegação do agravante, pois entendo que, 
somente  o  médico  que acompanha o  paciente  sabe  das  suas  reais  necessidades, 
mesmo porque o tratamento oferecido pelo Estado, mesmo sendo similar,  pode não 
surtir o efeito desejado.

Por ser relevante e pertinente ao tema, transcrevo trecho do bem 
lançado parecer na Apelação Cível  n. 70025390469, do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, de lavra do eminente Procurador de Justiça, Dr. Luís Alberto Thompson 
Flores Lenz, quando assim aduziu, in verbis: 

“(...) no que toca ao alegado cerceamento de defesa, deve ser 
rejeitada a alegação: se a parte autora trouxe receita emitida  
por  médico  especialista,  indicando  os  fármacos  postulados,  
descabe a realização de prova pericial apenas para verificar a  
possibilidade de sua substituição por  outro similar,  pois  tanto  
implicaria,  apenas,  em  apresentação  de  uma  sugestão,  não  
amparada em critérios médicos e inadequada à situação peculiar  
da paciente. É de ser rigorosamente obedecida a prescrição 
médica  específica  em  relação  ao  fornecimento  de  
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medicamentos,  tendo  em  conta  que  o  profissional  da 
saúde  que  atesta  a  necessidade  dos  fármacos  melhor  
conhece seu paciente, bem como a medicação adequada a  
sua patologia”.

3) Do Direito do Estado Analisar o Quadro Clínico da Parte 
Autora.

Folheando  os  autos,  vê-se  claramente  que,  apesar  de  ser 
caracterizada  como  de  direito  e  de  fato,  não  exige  a  produção  de  provas  em 
audiência, bastando a análise da documentação anexada ao caderno processual.

Restou demonstrada nos autos a patologia e a necessidade do 
procedimento  requerido,  consubstanciando-se  o  laudo  apresentado  em documento 
suficiente à análise do mérito da questão debatida. A idoneidade da referida prova 
deve ser reconhecida, na medida em que foi firmada por profissional que acompanhou 
a paciente, detendo melhores condições de prescrever o tratamento correto. 

Além do que, já foi confirmada nesta Segunda Instância o direito 
do agravado em fazer uso do procedimento pleiteado.

Neste sentido, a orientação jurisprudencial do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul.

“DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.  
FORNECIMENTO  DE  APARELHO  STENT. Pretensão  de 
realização  de  perícia  médica  para  verificação  da 
adequação do tratamento. Como os profissionais da área 
da  saúde  responsáveis  pela  demandante  detêm  as 
melhores  condições  para  indicação  do  medicamento 
necessário para o seu correto tratamento, desnecessária a 
prova  requerida.  No  entanto,  a  realização  de  despesa  pelo 
Estado está sujeita a exigências constitucionais e legais, que não  
podem ser suprimidas com a entrega direta do dinheiro público à  
parte  para  aquisição  do  aparelho.  RECURSO PROVIDO”.  (grifo  
nosso) (TJRS, Agravo de Instrumento Nº 70013001730, Vigésima 
Primeira Câmara Cível, Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro,  
Julgado em 30/11/2005) 
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO. PERÍCIA MÉDICA. INDEFERIMENTO.  
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO-CARACTERIZAÇÃO.  A 
necessidade  do  medicamento  pleiteado  pelo  autor  vem 
corroborada  em  prova  idônea,  segundo  orientação  de 
profissional  capacitado,  não  havendo  falar  em 
cerceamento  de defesa  em virtude  do  indeferimento  da 
produção de prova pericial. Médico que acompanha o caso  
que  tem  melhores  condições  de  indicar  o  tratamento 
adequado. Inexiste nos autos prova capaz de macular a  
idoneidade do profissional que assiste ao autor. NEGADO 
PROVIMENTO. EM MONOCRÁTICA”. (grifo nosso) (TJRS, Agravo  
de Instrumento Nº 70014630818, Oitava Câmara Cível, Relator:  
Rui Portanova, Julgado em 24/03/2006)

4)  Dos  Enunciados  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  em 
Matéria de Saúde Pública

Insurge-se,  o  Agravante,  argumentando  que a  decisão  fere  os 
Enunciados  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  em  Matéria  de  Saúde  Pública,  em 
específico, enunciados 12, 14 e 16. 

Pois bem, mister se faz transcrevermos tais enunciados:

 ENUNCIADO N.º 12 
 
A  inefetividade  do  tratamento  oferecido  pelo  SUS,  no  caso  
concreto,  deve  ser  demonstrada  por  relatório  médico  que  a  
indique e descreva as normas éticas, sanitárias, farmacológicas  
(princípio ativo segundo a Denominação Comum Brasileira) e que  
estabeleça o diagnóstico da doença (Classificação Internacional  
de Doenças), tratamento e periodicidade, medicamentos, doses e  
fazendo referência ainda sobre a situação do registro na Anvisa  
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária). 

ENUNCIADO N.º 14 
 
Não  comprovada  a  inefetividade  ou  impropriedade  dos 
medicamentos  e  tratamentos  fornecidos  pela  rede  pública  de  
saúde, deve ser indeferido o pedido não constante das políticas  
públicas do Sistema Único de Saúde. 
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ENUNCIADO N.º 16 
 
Nas demandas que visam acesso a ações e serviços da saúde  
diferenciada daquelas oferecidas pelo Sistema Único de Saúde, o  
autor  deve  apresentar  prova  da  evidência  científica,  a  
inexistência,  inefetividade ou impropriedade dos procedimentos  
ou medicamentos constantes dos protocolos clínicos do SUS. 

O caso dos autos não se evidencia com o exame dos enunciados 
acima, pois o Estado teve a oportunidade de oferecer o seu tratamento, ou seja, não é 
caso  de  inefetividade  do  tratamento  oferecido  pelo  SUS,  é  caso  de  negativa  de 
assistência ao paciente.  

Dessa forma, como os Entes Federados respondem solidariamente 
nesses casos, tal procedimento também pode ser feito por particular  e custeado com 
recursos do Estado, conforme consolidada jurisprudência do STJ, veja-se: 

3. In casu, não há impedimento jurídico para que a ação, que 
visa a assegurar o fornecimento de medicamentos, seja dirigida 
contra o Município, tendo em vista a consolidada jurisprudência 
do STJ: "o funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é de 
responsabilidade  solidária  da  União,  Estados-membros  e 
Municípios,  de  modo  que  qualquer  dessas  entidades  têm 
legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo de demanda 
que  objetiva  a  garantia  do  acesso  à  medicação  para  pessoas 
desprovidas de recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 3.10.2005).

5)  Da  Proibição  de  Concessão  de  Medida  Liminar 
Irreversível contra a Fazenda Pública

Sabemos  que  no  caso  relacionado  à  saúde,  o  óbice  do 
deferimento  de  liminares  contra  a  Fazenda  Pública  será  sempre  mitigado,  pois,  a 
medida  perseguida  é  imprescindível  para  o  restabelecimento  e  preservação  da 
saúde/vida dos pacientes, sobrepondo-se assim, o Princípio da Dignidade da Pessoa 
Humana e de acesso à Saúde às restrições legais. 

Nesse prisma, segue jurisprudência:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  TRATAMENTO  DE  SAÚDE. 
MUNICÍPIO DE ERECHIM. CRIANÇA. QUADRO DE ALERGIA 
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GRAVE.  LIMINAR CONTRA  A  FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  1.  É 
possível concessão de liminar contra a Fazenda Pública em 
casos em que o seu indeferimento pode resultar dano de 
difícil reparação, tal como é o caso dos autos, em que a 
necessidade  e  a  urgência  do  tratamento  postulado  são 
devidamente  comprovadas.  2.  A  responsabilidade  pelo 
atendimento  à  saúde  (no  caso,  atendimento  especializado  por  
médico  alergista  e  fornecimento  de  exames,  procedimentos,  
tratamentos e medicamentos para infante que apresenta quadro  
de alergia grave) é solidária entre União, Estados e Municípios.  
Eventual deliberação a respeito da repartição de responsabilidade  
compete unicamente aos entes federativos, a ser realizada em 
momento  oportuno,  tendo  em  vista  a  solidariedade  existente  
entre todos, não podendo o particular ter limitado seu direito à  
saúde, garantido constitucionalmente, por ato da Administração  
Pública. NEGADO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, 
POR MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70060609047,  
Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo  
Moreira Lins Pastl, Julgado em 11/07/2014) 

Ante  o  exposto,  não  vejo  óbice  que  não  possa  ser  rompido 
quando o direito lesado é a vida ou saúde das pessoas.

        É cediço que compete ao Estado assegurar o acesso igualitário e 
universal às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 

segundo o art. 196 e 227 da Carta Magna, que assim preceitua:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido  
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do  
risco  de  doença e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e  
igualitário  às  ações e serviços  para sua promoção,  proteção e  
recuperação.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar  
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o  
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à  
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade  
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo  
de  toda  forma  de  negligência,  discriminação,  exploração,  
violência,  crueldade  e  opressão.  (Redação  dada  Pela  Emenda 
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Constitucional nº 65, de 2010).

§ 1º  O Estado promoverá programas de assistência integral  à  
saúde  da  criança,  do  adolescente  e  do  jovem,  admitida  a  
participação de entidades não governamentais, mediante políticas  
específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada  
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010).

No caso em apreço, o tratamento e equipamento é imprescindível 
para a saúde do paciente que se encontra com sérios problemas. 

A propósito, é válido colacionar o seguinte aresto do C.STJ:

ADMINISTRATIVO  –  CONTROLE  JUDICIAL  DE  POLÍTICAS 
PÚBLICAS  –  POSSIBILIDADE  EM  CASOS  EXCEPCIONAIS  – 
DIREITO  À  SAÚDE  –  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  –  
MANIFESTA NECESSIDADE – OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO – 
AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS 
PODERES – NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA DO POSSÍVEL AO  
MÍNIMO  EXISTENCIAL.  1.  Não  podem  os  direitos  sociais  ficar  
condicionados  à  boa  vontade  do  Administrador,  sendo  de 
fundamental  importância  que  o  Judiciário  atue  como  órgão  
controlador  da  atividade  administrativa.  Seria  uma  distorção 
pensar que o princípio da separação dos poderes, originalmente  
concebido com o escopo de garantia dos direitos fundamentais,  
pudesse  ser  utilizado  justamente  como  óbice  à  realização  dos 
direitos  sociais,  igualmente  fundamentais.  2.  Tratando-se  de 
direito  fundamental,  incluso no conceito  de mínimo existencial,  
inexistirá empecilho jurídico para que o Judiciário  estabeleça a  
inclusão de determinada política pública nos planos orçamentários  
do  ente  político,  mormente  quando  não  houver  comprovação 
objetiva da incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal.  
3. In casu, não há empecilho jurídico para que a ação, que visa a  
assegurar o fornecimento de medicamentos, seja dirigida contra o  
município,  tendo  em  vista  a  consolidada  jurisprudência  desta  
Corte, no sentido de que "o funcionamento do Sistema Único de  
Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União, Estados-
membros e Municípios, de modo que qualquer dessas entidades  
têm  legitimidade  ad  causam  para  figurar  no  pólo  passivo  de  
demanda que objetiva  a garantia  do acesso  à medicação para  
pessoas desprovidas de recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ,  
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Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 3.10.2005)Agravo  
regimental  improvido.(AgRg no REsp 1136549/RS, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2010,  
DJe 21/06/2010).(Grifos)

E também deste Tribunal:

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM .  SERVIÇO 
DE  SAÚDE.  DIREITO  FUNDAMENTA  L.  DEVER  DO  ESTADO. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. IMPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL A TODOS 
OS ENTES FEDERATIVOS. REJEIÇÃO. As ações e serviços públicos  
de saúde competem, de forma solidária, à União, Estados, Distrito  
Federal e Municípios. Logo, não há que se falar em ilegitimidade  
passiva da Unidade da Federação que, por força do art. 196 da  
Constituição  Federal,  tem o dever  de zelar  pela  saúde pública  
mediante  ações  de  proteção  e  recuperação.  Tratando-se  de  
responsabilidade solidária, a parte necessitada não é obrigada a  
dirigir  seu  pleito  a  todos  os  entes  da  federação.  podendo  
direcioná-lo  àquele  que  lhe  convier.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DIREITO À  
SAÚDE. GARANTIA CONSTITUCIONAL DE TODOS. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DO REMÉDIO PLEITEADO NO ROL DO MINISTÉRIO DA  
SAÚDE.  IRRELEVÂNCIA.  INOCORRÊNCIA  DE  OFENSA  AO 
PRINCÍPIO  DA  INDEPENDÊNCIA  DOS  PODERES.  AUSÊNCIA  DE  
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA.  JUSTIFICATIVA  INADEQUADA.  NÃO 
INCIDÊNCIA DA RESERVA DO POSSÍVEL. DEVER DO ESTADO NO 
PROVIMENTO DA SUBSTÂNCJA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
DESTA  CORTE  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  D  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  POR  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  É 
dever do Estado prover as despesas com os medicamentos de  
pessoa que não possui condições de arcar com os valores sem se  
privar  dos  recursos  indispensáveis  ao  sustento  próprio  e  da  
família. Não há ofensa à independência dos Poderes da República  
quando o Judiciário se manifesta acerca de ato ilegal e ineficiente  
do Executivo. Conforme entendimento sedimentado no Tribunal  
de Justiça da Paraíba, a falta de previsão orçamentária não pode  
servir como escudo para eximir o Estado de cumprir com o seu  
dever de prestar o serviço de saúde adequado à população. Art.  
5° - Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela  
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se dirige e às exigências do bem comum. Lei de Introdução às  
Normas  do  Direito  Brasileiro.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  
09820110005331001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator DES  
JOSÉ RICARDO PORTO - j. Em 10/08/2012. 

Assim,  ante  a  necessidade  iminente  do  tratamento  médico, 
necessário  que  haja  o  sequestro  das  contas  públicas  para  que  seja  adquirido  o 
equipamento necessário para a realização da cirurgia. 

Como bem apontado no voto do Ministro Ricardo Lewandowski, 
cuja ementa será transcrita a seguir, o fornecimento de medicamentos a pacientes 
carentes consubstancia-se em obrigação do Estado e não em pagamento. Portanto, a 
violação  de  um dever  imputado  ao  Estado  é  que  geraria,  como  consequência,  o 
sequestro de verbas públicas necessárias ao cumprimento da decisão judicial.

 Nesse sentido, o acórdão da Primeira Turma do Egrégio Supremo 
Tribunal Federal:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
CONSTITUCIONAL.  DIREITO  À  SAÚDE.  MEDICAMENTOS. 
FORNECIMENTO  A  PACIENTES  CARENTES.  OBRIGAÇÃO  DO 
ESTADO. I - O acórdão recorrido decidiu a questão dos autos com 
base na legislação processual que visa assegurar o cumprimento  
das  decisões  judiciais.  Inadmissibilidade  do  RE,  porquanto  a  
ofensa  à  Constituição,  se  existente,  seria  indireta.  II  -  A 
disciplina do art. 100 da CF cuida do regime especial dos  
precatórios,  tendo  aplicação  somente  nas  hipóteses  de 
execução de sentença condenatória, o que não é o caso 
dos autos. Inaplicável o dispositivo constitucional, não se  
verifica a apontada violação à Constituição Federal. III -  
Possibilidade de bloqueio de valores a fim de assegurar o 
fornecimento  gratuito  de  medicamentos  em  favor  de 
pessoas  hipossuficientes.  Precedentes. IV  -  Agravo 
regimental.”  (STF,  AI  553712  AgR  /  RS,  1ª  Turma,  Relator  
Ministro Ricardo Lewandowski, julgado em 19/05/2009)

O Superior Tribunal de Justiça adota a seguinte posição:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO.  DESCUMPRIMENTO  DA 
DECISÃO  JUDICIAL  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  
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BLOQUEIO  DE  VERBAS  PÚBLICAS.  MEDIDA  EXECUTIVA. 
POSSIBILIDADE, IN CASU. PEQUENO VALOR. ART. 461, § 5.º,  
DO  CPC.  ROL  EXEMPLIFICATIVO  DE  MEDIDAS.  PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL À SAÚDE, À VIDA E À DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA.  PRIMAZIA  SOBRE  PRINCÍPIOS  DE  DIREITO 
FINANCEIRO E ADMINISTRATIVO. NOVEL ENTENDIMENTO DA E.  
PRIMEIRA TURMA. 1. O art. 461, §5.º do CPC, faz pressupor  
que  o  legislador,  ao  possibilitar  ao  juiz,  de  ofício  ou  a  
requerimento, determinar as medidas assecuratórias como 
a  "imposição  de  multa  por  tempo  de  atraso,  busca  e  
apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de 
obras  e impedimento de atividade nociva,  se  necessário 
com  requisição  de  força  policial",  não  o  fez  de  forma 
taxativa,  mas  sim  exemplificativa,  pelo  que,  in  casu,  o  
seqüestro ou bloqueio da verba necessária à aquisição da  
prótese objeto da tutela deferida, providência excepcional  
adotada  em  face  da  urgência  e  imprescindibilidade  da  
prestação dos mesmos, revela-se medida legítima, válida e 
razoável.  2. Recurso especial que encerra questão referente à  
possibilidade de o julgador determinar, em ação que tenha por  
objeto procedimento cirúrgico necessário a pessoa portadora de  
obesidade mórbida,  hipertensão arterial  e artropatias,  medidas  
executivas  assecuratórias  ao  cumprimento  de  decisão  judicial  
antecipatória dos efeitos da tutela proferida em desfavor de ente  
estatal, que resultem no bloqueio ou seqüestro de verbas deste  
depositadas em conta corrente. 3. Deveras, é lícito ao julgador, à  
vista  das  circunstâncias do caso concreto,  aferir  o  modo mais  
adequado para tornar efetiva a tutela, tendo em vista o fim da  
norma e a impossibilidade de previsão legal de todas as hipóteses  
fáticas. Máxime diante de situação fática, na qual a desídia do  
ente estatal,  frente ao comando judicial  emitido, pode resultar  
em  grave  lesão  à  saúde  ou  mesmo  por  em  risco  a  vida  do  
demandante. 4. Os direitos fundamentais à vida e à saúde são  
direitos subjetivos inalienáveis, constitucionalmente consagrados,  
cujo  primado,  em um Estado  Democrático  de  Direito  como  o  
nosso,  que  reserva  especial  proteção  à  dignidade  da  pessoa  
humana, há de superar quaisquer espécies de restrições legais.  
Não  obstante  o  fundamento  constitucional,  in  casu,  merece  
destaque a Lei Estadual n.º 9.908/93, do Estado do Rio Grande  
do Sul, que assim dispõe em seu art. 1.º:  "Art. 1.º. O Estado  
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deve  fornecer,  de  forma  gratuita,  medicamentos  excepcionais  
para  pessoas  que  não  puderem  prover  as  despesas  com  os  
referidos  medicamentos,  sem  privarem-se  dos  recurso  
indispensáveis ao próprio  sustento e de sua família.  Parágrafo  
único.  Consideram-se  medicamentos  excepcionais  aqueles  que  
devem ser usados com freqüência e de forma permanente, sendo  
indispensáveis  à  vida  do  paciente."  5.  A  Constituição  não  é  
ornamental,  não se  resume a um museu de princípios,  não é  
meramente um ideário; reclama efetividade real de suas normas.  
Destarte,  na  aplicação  das  normas  constitucionais,  a  exegese 
deve  partir  dos  princípios  fundamentais,  para  os  princípios  
setoriais.  E,  sob  esse  ângulo,  merece  destaque  o  princípio  
fundante da República que destina especial proteção a dignidade  
da pessoa humana. 6. Outrossim, a tutela jurisdicional para ser  
efetiva deve dar ao lesado resultado prático equivalente ao que  
obteria se a prestação fosse cumprida voluntariamente. O meio  
de  coerção  tem  validade  quando  capaz  de  subjugar  a  
recalcitrância  do  devedor.  O  Poder  Judiciário  não  deve  
compactuar  com  o  proceder  do  Estado,  que  condenado  pela  
urgência  da situação a  entregar  medicamentos imprescindíveis  
proteção da saúde e da vida de cidadão necessitado, revela-se  
indiferente à tutela judicial deferida e aos valores fundamentais  
por ele eclipsados. 7. In casu, a decisão ora hostilizada importa  
na  negativa  do  bloqueio  de  verba  pública  no  valor  de  R$  
15.000,00  (quinze  mil  reais)  para  realização  de  cirurgia  de  
obesidade  mórbida  com  banda  gástrica,  para  portadora  de  
obesidade mórbida, hipertensão arterial e artropatias. 8. Por fim,  
sob o ângulo analógico, as quantias de pequeno valor podem ser  
pagas  independentemente  de  precatório  e  a  fortiori  serem,  
também, entregues, por ato de império do Poder Judiciário. 9.  
Agravo regimental desprovido.  (AgRg no REsp 880.955/RS, Rel.  
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2007, DJ  
13/09/2007, p. 168)

Este Egrégio Tribunal, já se posicionou sobre o tema:

PRELIMINAR.  DIREITO  DE  ANALISAR  0  QUADRO  CLÍNICO  DO 
PACIENTE. REJEIÇÃO. - Com relação à possibilidade de o Estado  
analisar  o  paciente,  entendo desnecessária  tal  pretensão,  uma 
vez que o conjunto probatório nos autos é suficiente para atestar  
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que  a  parte  é  portadora  da  moléstia  descrita  na  exordial.  
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM. 
FORNECIMENTO  DE  REMÉDIOS  A  PESSOA  CARENTE  DE 
RECURSOS FINANCEIROS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. REJEIÇÃO. - 0 Estado a que se refere o  
art. 196 da Constituição da República é gênero, dos quais são  
espécies a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os  
Municípios, sendo a responsabilidade constitucional solidária de  
cada  um  destes  pela  saúde  da  população.  APELAÇÃO  CÍVEL.  
AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  APELADO 
PORTADOR  DE  TUMOR  GAS  T  RO-INTESTINAL.  DIREITO  À 
SAÚDE. FORNECIMENTO GRATUITO DE REMÉDIOS À PESSOAS 
CARENTES.  OBRIGAÇÃO  DO  ESTADO.  ART.  196  DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INOCORRÊNCÌA DE ;VIOLAÇÃO 
ÀS  LEIS  N°S  9.494/97  E  5.437/92,  AS  QUAIS  VEDAM  A  
CONCESSÃO  DE  LIMINAR,  CONTRA  0  PODER  PÚBLICO,  QUE,  
ESGOTE,  NO  TODO  OU  EM  PARTE,  0  OBJETO  DA  DEMANDA.  
SEQUESTRO  DE  VERBAS  PÚBLICAS  EM  CASO  DE 
INADIMPLÊNCIA.  POSSIBILIDADE. RECURSO  AO  QUAL  SE 
NEGA SEGUIMENTO, COM ARRIMO NO ART. 557 DO CPC. -  É  
dever do Poder Público - compreendidos nesta concepção todos  
os entes administrativos - assegurar às pessoas desprovidas de  
condições  financeiras  o  acesso  à  medicação  ou  congênere  
necessário  à  cura,  controle  ou  abrandamento  de  suas  
enfermidades,  sob  pena  de  desrespeito  a  mandamento  
constitucional  direito  à  saúde.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020100005477001 - Órgão (2  
CAMARA CIVEL) - Relator DR. CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA -  
j. em 21/03/2013 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SAÚDE.  DIREITO  FUNDAMENTAL.  
PACIENTE  PORTADOR  DO  MAL  DE  PARKINSON.  TRATAMENTO 
COM  MEDICAMENTOS.  INSUFICIÊNCIA.  NECESSIDADE  DE  
CIRURGIA  PARA  A  IMPLANTAÇÃO  DE  ELETRODOS. 
COMPROVAÇÃO  DA  IMPORTÂNCIA  DO  ATO  CURATÓRIO.  
ALEGAÇÃO  DE  REALIZAÇÃO  DO  PROCEDIMENTO  NA  REDE 
PUBLICA. IMEDIATA EFETIVAÇÃO DA INTERVENÇÃO CIRÚRGICA 
PREFERENCIALMENTE  PELO  SISTEMA  ÚNICO  DE  SAÚDE.  
POSSIBILIDADE DE SEQUESTRO DE VERBAS NO CASO DE 
DESCUMPRIMENTO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. - É  
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dever  Constitucional  do  Estado  prover  as  despesas  com  os  
procedimentos  médicos  para  as  pessoas  que  não  possuem 
condições de arcar com os valores sem se privar dos recursos  
indispensáveis  ao  sustento  próprio  e  da  família.  -  Prováveis  
questões de ordem interna da Administração Pública, que dizem  
respeito  à  forma de  procedimento  para  a  realização  dos  atos  
cirúrgicos. considerados de alta complexidade, não podem servir  
de  empecilho  ao  direito  do  cidadão  enfermo,  uma  vez  que 
estamos  tratando  de  saúde,  cuja  responsabilidade  dos  entes  
políticos  está  constitucionalmente  fixada.  -  Art.  5°.  Todos  são  
iguais  perante  a  lei,  sem  distinção  de  qualquer  natureza,  
garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  
País, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade,  
à segurança e à propriedade, nos seguintes termos Caput, do art.  
5° da Constituição Federal Art. 196. A saúde é direito de todos e  
dever  do  Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e  
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros  
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços  
para  sua  promoção,  proteção  e  recuperação.  Art.  196  da  
Constituição  Federal.  CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  
AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA.  Decisão 
interlocutória que deferiu medida liminar. Realização de cirurgia  
custeada pelo estado. Requisitos autorizadores para a tutela de  
urgência.  Desprovimento  do  recurso.  Demonstrando  a  
impetrante, por meio dos documentos colacionados à inicial do  
writ, que é portador de aneurisma cerebral e não tendo condições  
de  arcar.  por  conta  própria,  com a  cirurgia  para  retirada  do  
mesmo, é imperiosa a concessão de liminar obrigando o estado a  
arcar com os custos da cirurgia. A pretensão liminar excepcional  
reúne  condição  de  êxito,  isso  porque  estão  presentes,  na 
hipótese, os requisitos do fundamento relevante e de que o ato  
impugnado  pode  resultar  a  ineficácia  da  medida,  caso  seja  
finalmente  deferida.  É  cediço  que  o  direito  à  saúde  possui  
natureza indisponível e traduz bem jurídico constitucionalmente  
tutelado,  por  cuja  integridade  deve  velar,  de  maneira  
responsável,  o  poder  público,  a  quem  incumbe  formular.  E  
implementar políticas sociais e econômicas que visem a garantir,  
aos  cidadãos,  o  acesso  universal  e  igualitário  à  assistência  
médico-hospitalar. TJPB; AgRg-MS 999.2009.001030-0/001; Rel.  
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira DJPB 07/04/2010; Pág.  
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4. - AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.  
SAÚDE.  DIREITO  FUNDAMENTAL.  PROCEDIMENTO  PRÉ-
OPERATÓRIO. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD, CAUSAM REJEIÇÃO.  
ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA.  PRESENÇA  DOS 
REQUISITOS  NECESSÁRIOS.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
IMPUGNADA.  SEQUESTRO  DE  VERBAS  PÚBLICAS. 
POSSIBILIDADE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. CABIMENTO. DESPROVIMENTO. - A União, os Estados,  
o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  são  partes  legítimas  para  
figurar  no  pólo  passivo  nas  demandas  cuja  pretensão  é  o  
fornecimento de medicamentos e procedimentos imprescindíveis  
à saúde de pessoa carente. - A saúde é um direito fundamental  
do  ser  humano,  devendo  o  Estado  prover  as  condições  
indispensáveis ao seu pleno exercício art. 2° da Lei n° 8.080/90.  
-  As  nossas  Cortes  Superiores  admitem  a  possibilidade  de  
sequestro de verbas públicas, no sentido de compelir o Estado ao  
fornecimento de medicamentos de forma contínua e gratuita aos  
que dele necessitam, de acordo com o art. 196, da nossa Carta  
Magna.  -  Não  afronta  a  lei  decisão  de  antecipação  de  tutela  
contra a Fazenda Pública para o fim de assegurar a efetivação de  
direito  subjetivo  constitucionalmente  garantido.  Precedentes  
jurisprudenciais.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  n°  
20020080432558011  -  Órgão  1°  Câmara  Ove]  -  Relator  DR.  
MIGUEL DE  BRITTO LYRA FILHO -  JUIZ CONVOCADO -  j.  em 
18/06/2009grìfei Art. 5° Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos  
fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.  
Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito  Brasileiro
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  20020120902693001  -  Órgão  
(TRIBUNAL PLENO) - Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO. - j. em 
07/11/2012 

EMENTA  APELAÇÃO  CÍVEL.  MEDICAMENTO.  PRELIMINARES.  
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  AFRONTA  AOS  PRINCÍPIOS  DA 
COOPERAÇÃO E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA  AD  CAUSAM.  REJEIÇÃO.  DIREITO  FUNDAMENTAL  À 
VIDA E À SAÚDE. SOBREPOSIÇÃO SOBRE QUALQUER ESPÉCIE 
DE RESTRIÇÃO LEGAL.  POSSIBILIDADE DE SEQUESTRO DE 
VERBAS PÚBLICAS. DESPROVIMENTO. O fornecimento gratuito 
de  medicamentos  e  de  exames  médicos  constitui  
responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios  
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derivada dos artigos 196 e 198 da Constituição Federal, assim  
todos  os  entes  são  partes  legítimas  para  figurarem  no  pólo  
passivo  da demanda.  Não constitui  cerceamento  do direito  de  
defesa,  passível  de  nulidade  da  sentença,  o  fato  de  o  Juiz  
entender que a questão está pronta para julgamento, ex vi do  
art. 330, I, do Código de Processo Civil. Nos termos do CPC, é  
dever do juiz, quando não houver mais necessidade de produção  
de provas na audiência,  conhecer  diretamente do pedido.  Não  
constitui cerceamento de defesa em afrontamento aos princípios  
da  cooperação  e  da  ampla  defesa  e  do  contraditório,  a  não  
intimação das partes pelo Juízo de primeiro grau de sua intenção  
de antecipar o julgamento da lide. O bloqueio da verba pública 
necessária para aquisição de medicamentos há de cotejar-
se  com  o  risco  de  morte,  segundo  o  princípio  da  
proporcionalidade. Assim, é legal o referido bloqueio para 
ser  assegurada  a  plena  efetividade  das  decisões  que 
compelem  a  Administração  Pública  a  fornecer 
medicamentos.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  
20020100025556002 - Órgão (4A CAMARA CIVEL) - Relator DES.  
ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA - j. em 30/06/2011 

Diante de todo o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, nos moldes do art. 557, “caput”, do Código de Processo Civil. 

P.I.

Cumpra-se

João Pessoa, 16 de outubro de 2014.

    Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                         Relator 
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